
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.763.831 - SP (2018/0226933-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ALLARD CONSULTORIA EM TELECOMUNICACOES 

LTDA 
ADVOGADO : RONALDO CORRÊA MARTINS E OUTRO(S) - SP076944 

 

  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. EFEITOS FINANCEIROS POSTERIORES À 
IMPETRAÇÃO. PAGAMENTO PELO REGIME DE PRECATÓRIOS. 
TEMA N. 831 DE REPERCUSSÃO GERAL DO STF. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO. 

I - Na origem, trata-se de execução de sentença de mandado 
de segurança proposta contra a Fazenda Nacional, com valor de causa 
atribuído em R$ 8.059.897,96 (oito milhões, cinquenta e nove mil, 
oitocentos e noventa e sete reais e noventa e seis centavos) em abril de 
2015. Na sentença, o processo foi extinto, sem julgamento de mérito. 
No Tribunal Regional da 3ª Região, a sentença foi reformada, dando 
provimento à apelação interposta.

II - O acórdão de origem não destoa da jurisprudência das 
Cortes Superiores no sentido de ser incabível a execução da sentença 
proferida em mandado de segurança relativamente ao período pretérito 
à impetração, sendo possível, contudo, a cobrança de valores 
posteriores à referida data. Nesse sentido: EREsp n. 1.087.232/ES, 
relator Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 
7/12/2016, DJe de 19/4/2017; RMS n. 70.604/PE, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 
24/3/2023; RMS n. 33.544/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 16/2/2023; AgInt no 
REsp n. 2.012.687/BA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023; AgRg no RMS n. 
27.308/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 15/10/2013, DJe de 28/10/2013.

III - Quanto à forma de pagamento, o Supremo Tribunal 
Federal firmou, no julgamento do Tema n. 831 de repercussão geral, a 
seguinte tese: "O pagamento dos valores devidos pela Fazenda Pública 
entre a data da impetração do mandado de segurança e a efetiva 
implementação da ordem concessiva deve observar o regime de 
precatórios previsto no artigo 100 da Constituição Federal.", a qual 
deve ser observada no presente caso.

IV - Recurso especial da Fazenda Nacional conhecido e 
improvido. 
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao recurso da Fazenda Nacional, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.  

  

Brasília (DF), 20 de junho de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. EFEITOS FINANCEIROS POSTERIORES À 
IMPETRAÇÃO. PAGAMENTO PELO REGIME DE PRECATÓRIOS. 
TEMA N. 831 DE REPERCUSSÃO GERAL DO STF. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO. 

I - Na origem, trata-se de execução de sentença de mandado de 
segurança proposta contra a Fazenda Nacional, com valor de causa 
atribuído em R$ 8.059.897,96 (oito milhões, cinquenta e nove mil, 
oitocentos e noventa e sete reais e noventa e seis centavos) em abril de 
2015. Na sentença, o processo foi extinto, sem julgamento de mérito. No 
Tribunal Regional da 3ª Região, a sentença foi reformada, dando 
provimento à apelação interposta.

II - O acórdão de origem não destoa da jurisprudência das Cortes 
Superiores no sentido de ser incabível a execução da sentença proferida em 
mandado de segurança relativamente ao período pretérito à impetração, 
sendo possível, contudo, a cobrança de valores posteriores à referida data. 
Nesse sentido: EREsp n. 1.087.232/ES, relator Ministro Herman Benjamin, 
Corte Especial, julgado em 7/12/2016, DJe de 19/4/2017; RMS n. 
70.604/PE, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado 
em 21/3/2023, DJe de 24/3/2023; RMS n. 33.544/PE, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 
16/2/2023; AgInt no REsp n. 2.012.687/BA, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023; AgRg 
no RMS n. 27.308/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 15/10/2013, DJe de 28/10/2013.

III - Quanto à forma de pagamento, o Supremo Tribunal Federal 
firmou, no julgamento do Tema n. 831 de repercussão geral, a seguinte tese: 
"O pagamento dos valores devidos pela Fazenda Pública entre a data da 
impetração do mandado de segurança e a efetiva implementação da ordem 
concessiva deve observar o regime de precatórios previsto no artigo 100 da 



Constituição Federal.", a qual deve ser observada no presente caso.

IV - Recurso especial da Fazenda Nacional conhecido e 
improvido. 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de execução de sentença de mandado de segurança 

proposta por Allard Consultoria em Telecomunicações Ltda, atual denominação de 

Marconi Communications Telemulti Ltda. contra a Fazenda Nacional. 

Deu-se à causa o valor de R$ 8.059.897,96 (oito milhões, cinquenta e 

nove mil, oitocentos e noventa e sete reais e noventa e seis centavos) em abril de 2015.

Na sentença, o processo foi extinto, sem julgamento de mérito, com 

fundamento no art. 267, VI, do CPC/73. 

No Tribunal Regional da 3ª Região, a sentença foi reformada, dando 

provimento à apelação interposta, nos termos da seguinte ementa de acórdão:

MANDADO DE SEGURANÇA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. COMPETÊNCIAS 
POSTERIORES À IMPETRAÇÃO. POSSIBILIDADE. APELAÇÃO PROVIDA.

1 - O título executivo judicial que se pretende executar concedeu parcialmente a 
segurança tão somente para declarar incidentalmente a inconstitucionalidade do § 1º, do 
artigo 3º, da Lei n° 9.718/98,sem determinar a restituição dos valores eventualmente pagos a 
maior.

2 - Não obstante o Código de Processo Civil de 1973 reservas se força executiva às 
sentenças condenatórias, com o advento da Lei n° 11.232/2005, as sentenças declaratórias 
passaram a ser título executivo judicial (art. 475-N, I, do CPC/73). No mesmo sentido é o 
artigo 515, I, da Lei Adjetiva Civil de 2015.

3 - Cumpre observar que, in casu, não se configura a hipótese de incidência da 
Súmula STF n° 269, que veda a utilização do mandado de segurança como substitutivo de 
ação de cobrança, porquanto os valores que se pretende executar são aqueles indevidamente 
recolhidos após a impetração do writ, referentes ao período compreendido entre a concessão 
da medida liminar nos autos do Mandado de Segurança n° 0021990-95.1999.4.03.6100 
(Jun/99) e a denegação da ordem em Segunda Instância (Nov/03).

4 - Apelação provida.
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados. 

A Fazenda Nacional interpôs recurso especial com fundamento no art. 105, III, 

da CRFB, alegando negativa de vigência ao artigo 475-N do CPC/1973. Aduz que o 

provimento jurisdicional que se pretende executar tem conteúdo mandamental, não 



reconhecendo a existência de obrigação de fazer, não fazer, entregar coisa ou pagar 

quantia. Argumenta, ainda, que não foram objeto dos autos questões atinentes à 

compensação de valores ou à restituição de indébito. 

Foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial. 

No STJ, a exequente apresentou petição informando precedente da Primeira 

Turma do STJ, REsp 1.176.713/GO, relativamente à possibilidade de o contribuinte 

receber, por precatório, o indébito tributário certificado por sentença declaratória 

transitada em julgado, desde que não implique efeitos patrimoniais pretéritos à 

impetração. 

É o relatório

VOTO

O acórdão de origem não destoa da jurisprudência das Cortes Superiores no 

sentido de ser incabível a execução da sentença proferida em mandado de segurança 

relativamente ao período pretérito à impetração, sendo possível, contudo, a cobrança 

de valores posteriores à referida data. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 
VANTAGENS REMUNERATÓRIAS. EFEITOS PATRIMONIAIS. TERMO INICIAL. 
AJUIZAMENTO DO MANDAMUS. SÚMULAS 269 E 271/STF. OPÇÃO DO 
LEGISLADOR. ART. 14, § 4°, DA LEI 12.016/2009. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. 
1. Cinge-se a controvérsia a definir o termo inicial de produção de efeitos financeiros de 
sentença concessiva de Segurança.

2. Configurada está a divergência: enquanto o acórdão embargado admite a retroação 
dos efeitos da concessão da Segurança para momento anterior ao ajuizamento da ação, os 
paradigmas rechaçam essa possibilidade.

3. O entendimento de que os efeitos patrimoniais da sentença concessiva de 
Segurança devem alcançar prestações anteriores ao ajuizamento do mandamus, embora 
possa aparentar alguma lógica jurídico-processual, carece manifestamente de respaldo legal, 
haja vista a vedação contida no art. 14, § 4°, da Lei 12.016/2009, in verbis: "O pagamento 
de vencimentos e vantagens pecuniárias assegurados em sentença concessiva de mandado 
de segurança a servidor público da administração direta ou autárquica federal, estadual e 
municipal somente será efetuado relativamente às prestações que se vencerem a contar da 
data do ajuizamento da inicial".

4. O legislador fez clara opção por manter a sistemática consolidada nas Súmulas 
269/STF ("O mandado de segurança não é substitutivo de ação de cobrança") e 271/STF 
("Concessão de mandado de segurança não produz efeitos patrimoniais em relação a período 
pretérito, os quais devem ser reclamados administrativamente ou pela via judicial própria").

5. Em que pese a existência de corrente contrária, merece prevalecer a jurisprudência 
amplamente dominante, em consonância com as Súmulas 269/STF e 271/STF, por se tratar 



da única forma de preservar a vigência do art. 14, § 4°, da Lei 12.016/2009. Precedentes do 
STF e do STJ: MS 26.053 ED, Relator: Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, DJe-
096 de 23/5/2011; MS 26.740 ED, Relator: Min. Ayres Britto, Segunda Turma, DJe-036 de 
22/2/2012; AgRg no RMS 47.257/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
23/6/2016; AgRg no RMS 47.646/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
2/6/2015; AgRg no AREsp 600.368/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 15/12/2014; MS 19.369/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Rel. p/ Acórdão Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 3/9/2015; MS 19.246/DF, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 20/5/2014; AgRg no REsp 782.495/AM, Rel. 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 3/8/2015; AgRg no RMS 24.373/ES, Rel. 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 26/8/2014; EDcl no MS 13.356/DF, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe 19/12/2013).

6. Com a devida vênia, a circunstância de os efeitos financeiros consistirem em mera 
consequência da anulação do ato impugnado, tal como fundamentado nos EREsp 
1.164.514/AM, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, DJe 25/2/2016, 
em nada abala a regra prevista no art. 14, § 4°, da Lei 12.016/2009, que não faz distinção 
sobre a causa da consequência patrimonial.

7. A propósito, o referido julgado afirma que as Súmulas 269 e 271/STF atentam 
"contra os princípios da justiça, da efetividade processual, da celeridade e da razoável 
duração do processo", mas deixou de examinar a vigência do sempre mencionado art. 14, § 
4°, da Lei do Mandado de Segurança, tampouco declarou sua inconstitucionalidade, único 
meio de afastar a incidência, sob pena de ofensa à Súmula Vinculante 10.

8. Anote-se que o restabelecimento de vencimentos ou de proventos, por força da 
anulação de ato coator, é o resultado natural observado na grande maioria dos Mandados de 
Segurança concedidos, a exemplo do citado MS 26.053, no qual o Plenário do STF 
confirmou a regra do art. 14, § 4°, da Lei 12.016/2009, ao consignar: "I - O art. 14, § 4º, da 
Lei 12.016/2009 dispõe que o pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias 
assegurados em sentença concessiva de mandado de segurança somente será efetuado 
relativamente às prestações que se vencerem a contar da data do ajuizamento da inicial do 
writ. II - Dessa forma, restabelecidos os proventos da embargante, pois considerado ilegal o 
ato da Corte de Contas, o termo inicial para o pagamento é o ajuizamento do mandado de 
segurança".

9. Embargos de Divergência providos.
(EREsp n. 1.087.232/ES, relator Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado 

em 7/12/2016, DJe de 19/4/2017.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PAD. IMPEDIMENTO DA AUTORIDADE JULGADORA. ART. 
18, III, DA LEI ESTADUAL N. 11.781/2000. NATUREZA OBJETIVA. VÍCIO 
INSANÁVEL. NULIDADE RECONHECIDA. ORDEM PARCIALMENTE 
CONCEDIDA.

1. As hipóteses legais de impedimento insertas na legislação reguladora do Processo 
Administrativo Disciplinar objetivam garantir a imparcialidade, princípio constitucional que 
informa o processo administrativo sancionador, impedindo abusos na atuação 
administrativa.

2. A norma tem natureza objetiva, atraindo a presunção absoluta de parcialidade da 
autoridade.

3. Recurso parcialmente provido para reformar o acórdão recorrido e conceder 
parcialmente a segurança, a fim de anular o ato demissório, determinando-se a reintegração 
do Impetrante ao cargo anteriormente ocupado até o julgamento do Processo Administrativo 
Disciplinar por autoridade competente, com todos os efeitos funcionais e financeiros, a 
partir da impetração.

(RMS n. 70.604/PE, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado 
em 21/3/2023, DJe de 24/3/2023.)

 
ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 

PÚBLICO ESTADUAL. ANULAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. POSTERIOR INSTAURAÇÃO DE NOVO PROCESSO. ABANDONO 
DE CARGO. DEMISSÃO. ART. 204, II, DA LEI ESTADUAL 6.123/68. 
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO PUNITIVA ADMINISTRATIVA. TERMO 
INICIAL DO PRAZO DE QUATRO ANOS, CONTADO DA CIÊNCIA DOS FATOS. 



TRANSCURSO DO LAPSO LEGAL. PRECEDENTES. RECURSO ORDINÁRIO 
PROVIDO.

I. Recurso Ordinário interposto contra acórdão que denegara a segurança, publicado 
na vigência do CPC/73.

II. Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por Evanildo Maia de Sant'ana, 
servidor público estadual, contra apontado ato ilegal do Governador do Estado de 
Pernambuco, consubstanciado no Ato 5008, de 06/11/98 (DO/PE de 07/11/98), que demitiu 
o impetrante do cargo de professor (art. 204, II, da Lei estadual 6.123/68 - abandono de 
cargo), alegando-se na inicial, entre outros fundamentos, a ocorrência de prescrição da 
pretensão punitiva administrativa, eis que decorridos mais de quatro anos da última suposta 
infração, ocorrida em 31/12/90.

III. O Tribunal de origem denegou a segurança, afastando a ocorrência de prescrição 
administrativa, ao entendimento de que "o acórdão que anulou o primeiro inquérito 
disciplinar transitou em julgado em 09/10/1997. É só a partir daí que passou a fluir o prazo 
prescricional, sendo novamente interrompido, em junho de 1998, com a instauração do 
segundo e ora atacado inquérito administrativo disciplinar que culminou na demissão do 
impetrante. Não resta dúvida, portanto, de que não se verifica, in casu, a prescrição 
administrativa da penalidade aplicada ao suplicante, por não ter transcorrido, entre o trânsito 
em julgado do acórdão supramencionado e a instauração do novo processo administrativo, 
lapso temporal de quatro anos".

IV. No caso, o impetrante teve contra si instaurado um primeiro Processo 
Administrativo Disciplinar pela Portaria 1591, de 07/03/91, cujo último fato a ele imputado 
ocorrera em dezembro de 1990, o que redundou na pena de demissão, aplicada pela 
autoridade impetrada, com fundamento no art. 204, II, da Lei estadual 6.123/68 (abandono 
de cargo), pelo Ato 1899, de 28/05/92. Em seguida, o servidor impetrou o Mandado de 
Segurança 12364-0, em 28/07/92, cuja segurança foi concedida, para anular o referido 
processo administrativo disciplinar, tendo o acórdão transitado em julgado em 09/10/97. Em 
virtude da nulidade do processo administrativo disciplinar, reconhecida no primeiro MS 
12364-0, foi instaurado novo Processo Administrativo Disciplinar em desfavor do 
impetrante, pela Portaria SEE 3295, de 01/06/98 (DO/PE de 04/06/98), com 
aproveitamento, entretanto, dos atos praticados pela Comissão Processante anterior, o que 
levou à sua demissão, também com fundamento no art. 204, II, da Lei estadual 6.123/68, por 
meio do Ato 5008, de 06/11/98 (DO/PE de 07/11/98), ora apontado como coator.

V. Nos termos do art. 209, III e § 2º, da Lei estadual 6.123/68, a prescrição para a 
Administração estadual punir o servidor com pena de demissão, é de quatro anos e "começa 
a fluir da data do fato punível disciplinarmente e se interrompe pelo ato que determinar a 
instauração do inquérito administrativo".

VI. Em regra, os prazos prescricionais iniciam-se na data em que a autoridade 
competente para a abertura do procedimento administrativo toma conhecimento do fato, 
interrompem-se com o primeiro ato de instauração válido e voltam a fluir por inteiro, após 
decorrido o prazo legal para conclusão do processo administrativo disciplinar, o que, na 
esfera federal, encontra-se sedimentado na Súmula 635/STJ ("Os prazos prescricionais 
previstos no art. 142 da Lei n. 8.112/1990 iniciam-se na data em que a autoridade 
competente para a abertura do procedimento administrativo toma conhecimento do fato, 
interrompem-se com o primeiro ato de instauração válido - sindicância de caráter punitivo 
ou processo disciplinar - e voltam a fluir por inteiro, após decorridos 140 dias desde a 
interrupção").

VII. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que, havendo anulação de anterior 
processo administrativo disciplinar - apesar da possibilidade do uso de suas provas -, a 
anulação determina a exclusão do mundo jurídico do ato viciado, pelo que o prazo 
prescricional da pretensão punitiva volta a ser contado da ciência, pela Administração, da 
prática do suposto ilícito administrativo.

Nesse sentido: STJ, MS 19.755/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 03/09/2015; EDcl no RMS 24.312/PR, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHÃO (Desembargador convocado do TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe de 
16/03/2015; MS 13.703/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 07/04/2010; MS 13.242/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 19/12/2008; MS 12.994/DF, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 14/11/2008. Em igual 
sentido: "A pena imposta ao servidor regula a prescrição. A anulação do processo 
administrativo original fixa como termo inicial do prazo a data em que o fato se tornou 
conhecido e, como termo final, a data de instauração do processo válido" (STF, RMS 



24.129, Rel. Ministro JOAQUIM BARBOSA, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/04/2012).
VIII. No caso, o acórdão proferido no processo Mandado de Segurança (MS 12364-0) 

anulou o primeiro processo administrativo disciplinar instaurado contra o impetrante, e, no 
aludido writ, não houve medida liminar que suspendesse os efeitos da Portaria 1899, de 
28/05/92, de molde a impedir a Administração de executar o ato de demissão do impetrante, 
ou, ainda, de revisar os seus próprios atos, imputados pelo impetrante como nulos, naquele 
mandamus, por cerceamento do direito de defesa, no primeiro processo administrativo 
disciplinar.

Ao contrário, no primeiro Mandado de Segurança a liminar foi expressamente 
indeferida.

IX. Na forma da jurisprudência do STJ - no julgamento de pretensão mandamental na 
qual se postulava a decretação da prescrição de pena disciplinar cujo cumprimento fora 
impedido por força de liminares diferentes em três Mandados de Segurança -, decidiu-se que 
"(...)

'Não ocorre a prescrição quando o exercício do direito fica inviabilizado pela 
existência de liminar ou tutela antecipada que veda tal exercício, de modo que os prazos 
ficam interrompidos enquanto não decidida em definitivo a lide e revogado o óbice judicial' 
(AgRg no REsp 1537976/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
18/8/2015, DJe 25/8/2015)" (STJ, AgRg no RMS 48.667/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/05/2016).

X. Dessa forma, contado o termo inicial do prazo prescricional na data em que a 
autoridade tomou conhecimento do abandono do cargo, ocorrido até dezembro de 1990, por 
meio do Ofício 05, de 30/01/91, verifica-se que a Administração extrapolou o prazo máximo 
legal de 04 (quatro) anos para aplicação da pena de demissão. De fato, tendo sido instaurado 
o segundo processo administrativo disciplinar tão somente pela Portaria SEE 3295, de 
01/06/98 (DO/PE de 04/06/98), imposta a pena de demissão pelo Ato 5008, de 06/11/98 
(DO/PE de 07/11/98), resta prescrita a pretensão punitiva administrativa.

XI. Recurso Ordinário provido, para conceder a segurança, a fim de anular o ato que 
demitiu o recorrente do cargo de Professor do Estado de Pernambuco, ante a ocorrência de 
prescrição administrativa, ratificando a liminar anteriormente concedida no presente writ, 
que determinara a sua reintegração com efeitos financeiros a partir da impetração do 
mandamus.

(RMS n. 33.544/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 
em 7/2/2023, DJe de 16/2/2023.)

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. EFEITOS 
FINANCEIROS A PARTIR DA IMPETRAÇÃO. SÚMULAS 269 E 271 DO STF. 
INCIDÊNCIA.

1. A Corte Especial, apoiada nas Súmulas 269 e 271 do STF, reforçou o 
entendimento de que a concessão de mandado de segurança somente produz efeitos 
financeiros a partir da data de sua impetração, podendo o impetrante, entretanto, 
obter os valores pretéritos pela via ordinária. Nesse sentido: EREsp n. 1.087.232/ES, 
relator Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, DJe de 19/4/2017; AgInt no 
RMS n. 51.222/MT, relator Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
18/2/2022.

2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.012.687/BA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)
 

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. DISPENSA DE 
SERVIDORA CONTRATADA EM CARÁTER TEMPORÁRIO DURANTE O PERÍODO 
DE GESTAÇÃO. ARTS. 7º, XVIII, DA CF E 10, II, B, DO ADCT. INDENIZAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DA ESTABILIDADE PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE. VALORES 
POSTERIORES À IMPETRAÇÃO. SÚMULAS 269 E 271/STF. PRECEDENTES. 
PEDIDO DE APLICAÇÃO DO ART. 97 DO DECRETO N. 3.048/1999. INOVAÇÃO 
RECURSAL 1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as 
servidoras públicas, incluídas as contratadas a título precário, independentemente do regime 
jurídico de trabalho, possuem direito à licença-maternidade e à estabilidade provisória, 
desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto, consoante dispõem os arts.



7º, XVIII, da Constituição Federal e 10, II, b, do ADCT, sendo a elas assegurada a 
indenização correspondente às vantagens financeiras pelo período constitucional da 
estabilidade.

Precedentes.
2. Como o mandado de segurança não produz efeitos patrimoniais em relação a 

período pretérito à impetração, os quais devem ser reclamados administrativamente ou pela 
via judicial adequada, em razão da incidência do teor das Súmulas 269 e 271/STF, os efeitos 
financeiros, na espécie, são devidos a partir da data da impetração do mandamus até o 
quinto mês após o parto.

3. Não se admite, na via do agravo regimental, a inovação argumentativa com o 
escopo de alterar a decisão agravada.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RMS n. 27.308/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 

julgado em 15/10/2013, DJe de 28/10/2013.)
 

Quanto à forma de pagamento, o Supremo Tribunal Federal firmou, no 

julgamento do Tema n. 831 de repercussão geral, a seguinte tese: "O pagamento dos 

valores devidos pela Fazenda Pública entre a data da impetração do mandado de 

segurança e a efetiva implementação da ordem concessiva deve observar o regime de 

precatórios previsto no artigo 100 da Constituição Federal.", a qual deve ser observada no 

presente caso. 

Ante o exposto, conheço do recurso especial da Fazenda Nacional e nego-lhe 
provimento. 

É o voto. 

 

 
 
 



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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